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lertas globais costumam os-
cilar entre a banalização e o 
alarmismo, dois equívocos 
igualmente  paralisantes.  
Há momentos, porém, em 

que reconhecer a dimensão do proble-
ma não significa exagero retórico, mas 
requisito mínimo de lucidez. Um relató-
rio da Universidade das Nações Unidas, 
apresentado como subsídio à Conferên-
cia da ONU sobre a Água de 2026, intro-
duz uma mudança conceitual inquietan-
te no debate: segundo os autores, o mun-
do já não vive apenas uma crise pontual 
ou mera escassez de água, mas ingres-

sou numa era de falência hídrica global. 
A expressão  pode  soar alarmista para  
alguns,  mas  traduz  a  constatação  de  
que,  em  vastas regiões do planeta,  os  
sistemas  hídricos  foram  tão  degrada-
dos que já não conseguem se recompor 
nos marcos tradicionais de gestão, mes-
mo em cenários razoáveis de mitigação 
das mudanças climáticas.

A  principal  novidade  do  relatório  
não  está  na  enumeração  dos  proble-
mas,  conhecidos  há  décadas,  mas  na  
conclusão de que muitos deles se torna-
ram  estruturalmente  irreversíveis.  
Aquíferos superexplorados, rios artifi-

cializados, zonas úmidas destruídas, po-
luição crônica e uso predatório do solo 
corroeram os mecanismos naturais de 
armazenamento e renovação da água. 
Em outras palavras, o mundo passou a 
gastar um capital hídrico que não será 
recomposto no tempo histórico das so-
ciedades  humanas.  O  resultado  é  um  
déficit  permanente  entre  oferta  e  de-
manda, com impactos crescentes sobre 
alimentos, energia, saúde pública, esta-
bilidade  política  e  desenvolvimento  
econômico.

Ao propor o termo “falência”, o rela-
tório busca romper com a complacên-
cia embutida em expressões como “es-
tresse  hídrico”  ou  “escassez”.  Crises,  
por definição, são temporárias e solu-
cionáveis; falências exigem reestrutura-
ção profunda, escolhas duras e redefini-
ção de prioridades. A analogia é direta: 
assim como empresas insolventes não 
se  recuperam  com  ajustes  marginais,  
sistemas hídricos colapsados não serão 
salvos  por  políticas  pontuais,  campa-
nhas  educativas  episódicas  ou  obras  
desconectadas de uma estratégia de lon-
go prazo.

O  documento  também  desmonta  
uma ilusão recorrente: a de que a crise 
da água  é  apenas  um  subproduto  das  
mudanças climáticas. Embora o aqueci-
mento global amplifique os riscos, o re-
latório deixa claro que a má governança 
da água – marcada por subsídios distor-
civos, ausência de regulação efetiva, cap-
tura política e invisibilidade institucio-
nal – tem peso igual ou maior na degra-
dação atual. Países com climas distin-
tos e níveis variados de renda enfren-
tam  problemas  semelhantes  quando  
tratam a água como recurso inesgotá-

vel, barato e politicamente secundário.
Nesse  ponto,  o  alerta  é  particular-

mente relevante para o Brasil. Dono de 
uma das maiores disponibilidades hídri-
cas do planeta, o País costuma confun-
dir abundância relativa com imunidade 
estrutural.  A  realidade  desmente  essa 
complacência. A degradação de bacias, 
o avanço desordenado do desmatamen-
to, a poluição urbana e industrial, a irri-
gação ineficiente e a fragilidade dos ins-
trumentos de governança colocam re-
giões inteiras sob risco crescente. A fa-
lência hídrica global já se manifesta, de 
forma  desigual,  dentro  das  fronteiras  
nacionais.

O  relatório  da  ONU  insiste  que  a  
água precisa deixar de ser tratada como 
variável técnica e passar ao centro das 
decisões  políticas  e  econômicas.  Isso  
implica integrar políticas de uso do so-
lo,  energia,  agricultura,  saneamento  e  
clima;  revisar  incentivos  que  estimu-
lam  o  desperdício;  fortalecer  institui-
ções de gestão; e reconhecer que confli-
tos por  água  tendem  a  se intensificar 
num mundo mais quente. Trata-se de 
uma advertência sobre os limites físicos 
que a retórica política já não consegue 
contornar.

Ao declarar o início de uma era de 
falência hídrica, a ONU oferece ao mun-
do um diagnóstico duro, porém necessá-
rio. Ignorá-lo significa aceitar que a es-
cassez, a insegurança alimentar e os con-
flitos associados à água deixem de ser 
exceção para se tornarem regra. Enfren-
tá-lo  exige  reconhecer  que,  sem  uma  
mudança profunda na forma de gover-
nar e valorizar a água, o custo da inação 
será incomparavelmente maior do que 
o da prevenção. l
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A água no limite
do colapso

Relatório da ONU diz que o mundo passou da fase de escassez e
crise e fala em falência hídrica global. Um sinal de que a degradação
dos sistemas hídricos já compromete o presente e ameaça o futuro

U
m tsunami no mercado de 
trabalho. Foi assim que a di-
retora-gerente  do  Fundo  
Monetário  Internacional  
(FMI), Kristalina Georgie-

va, definiu o impacto da inteligência arti-
ficial (IA) sobre o emprego, especialmen-
te o dos jovens. 

Georgieva alertou os participantes do 
Fórum Econômico Mundial (WEF, na si-
gla em inglês) que a disseminação da IA 
está redefinindo a demanda por habilida-
des. De acordo com ela, nos próximos 
anos, a adoção mais generalizada da tec-
nologia nos países desenvolvidos afetará 
60% dos empregos, o que significa que 
postos de trabalho podem ser transfor-
mados, mas, também, eliminados. Glo-
balmente, o impacto deve ser de 40%. 

É verdade que em alguns casos o do-
mínio da IA não só dinamiza o trabalho 

dos profissionais, como lhes garante re-
muneração mais robusta.  A adoção  da 
inteligência  artificial  também  tende  a  
ampliar a produtividade, mas com um 
efeito colateral: o corte de postos de tra-
balho tradicionalmente ocupados por ci-
dadãos da classe média.

Ainda  mais  preocupante,  à  medida  
que a tecnologia vai ganhando escala, as 
chamadas vagas para iniciantes são elimi-
nadas, o que prejudica, sobretudo, os jo-
vens. Mesmo entre aqueles com educa-
ção superior, a dificuldade de encontrar 
o primeiro emprego tem sido crescente. 

Uma transformação dessa magnitu-
de no mercado de trabalho pode causar 
grandes  distúrbios  mundo  afora,  mas,  
por ora, as discussões em torno dos efei-
tos negativos da IA estão concentradas 
no potencial estouro de uma bolha no 
mercado de ações.

Uma coisa, porém, não elimina a gra-
vidade da outra. Mesmo que uma crise 
se  confirme  nas  principais  bolsas  do  
mundo, varrendo empresas do mapa e 
levando à bancarrota aqueles investido-
res que calibraram mal suas apostas na 
corrida tecnológica, os efeitos da revolu-
ção da IA permanecerão.

Foi assim em grandes crises do passa-
do, como o crash  da bolsa de 1929 e o 
estouro da chamada bolha “pontocom” 
no início deste século. Em ambos os ca-
sos, o Produto Interno Bruto (PIB) glo-
bal sucumbiu e grandes fortunas desapa-
receram da noite para o dia. Contudo, 
produtos relacionados a esses dois even-
tos traumáticos, como o telefone e a in-
ternet, se propagaram globalmente. Lo-
go, o mesmo deve ser esperado da IA.

Por isso, o alerta de Georgieva deve 
ser tratado com a urgência que merece 
por governos de todo o mundo. Ela suge-
re que os benefícios gerados pela IA se-
jam distribuídos de modo justo entre a 
sociedade. 

Faz sentido. Se a IA aumenta a produti-
vidade e, potencialmente, os ganhos eco-
nômicos, mas, ao mesmo tempo, destrói 
empregos, é desejável que haja alguma 
forma de compensação aos mais prejudi-
cados, pelo menos de forma transitória. 

Para países como o Brasil, que estão 
muito longe de estar na vanguarda da IA, 
os potenciais efeitos negativos sobre o 
mercado de trabalho podem ser devasta-
dores no longo prazo. 

Se jovens altamente qualificados de 
nações ricas já enfrentam barreiras cada 
vez maiores para conseguir um empre-
go, o que dizer da juventude brasileira, 
que em  sua maioria não tem  acesso a  
uma boa educação? 

A situação de  quase  pleno  emprego  
que o País experimenta atualmente tam-
pouco perdurará. A economia já vem desa-
quecendo e a demanda por produtos e ser-
viços tende a cair, o que só deve aumentar 
o estoque de jovens disputando um espa-
ço na chamada economia da uberização. 

Além disso, como o Brasil não é líder 
no desenvolvimento de IA, não tem exa-
tamente como  distribuir  os benefícios 
da tecnologia entre sua população. Su-
pondo que os países desenvolvidos acor-
dem que compensarão a eliminação de 
milhares de postos de trabalho usando 
os ganhos de produtividade da IA para 
criar uma espécie de  renda mínima, o  
Brasil não está em condições de replicar 
o mesmo modelo.

Por aqui, uma boa parte da população, 
por negligência de governos em série, já 
vive de assistência social. O peso disso 
nas contas públicas é crescente, donde 
se conclui que ampliá-la para compensar 
as transformações profundas geradas pe-
la IA será praticamente impossível.

Se os jovens do mundo desenvolvido 
estão diante de um tsunami no mercado 
de trabalho, no Brasil, infelizmente, as 
perspectivas  parecem  ser  ainda  mais  
sombrias. l

Um tsunami no
mercado de trabalho 

Segundo o FMI, a IA pode afetar até 60% dos empregos, sobretudo
os dos jovens, nos países desenvolvidos. No Brasil, que forma mal
grande parte de seus jovens, a situação pode ser ainda pior 
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